Resolução CONSEMA N.º 001

Cuiabá, 18 de fevereiro de 1997

1ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - O Conselho Pleno do CONSEMA, delibera por unanimidade, em acompanhar o voto do relator; no Auto de Infração n.º 0554, de 08 de junho de 1995 ao Sr. Edson dos Reis de Freitas, substituindo a multa aplicada pela Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEMA, para 200 UPF/MT.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 002

Cuiabá, 18 de fevereiro de 1997

1ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - Referendar o Processo aprovado pela Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEMA, Itamarati S. A. Agropecuária (Licença Prévia n.º 051/96 - validade de 12 meses, a partir de 18.11.96).

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 003

Cuiabá, 18 de fevereiro de 1997

1ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - Indicar a entidade abaixo, que compõe o Conselho Estadual do Meio Ambiente, para participar do Comitê de Integração da Bacia Hidrográfica do Alto Paraguai Pantanal - CIBHAPP.

- Associação Ecológica Melgassense - AMEC.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 004

Cuiabá, 18 de março de 1997

2ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - Constituir Comissão com as entidades abaixo relacionadas, a fim de deliberar sobre a possibilidade de prorrogação do prazo do mandato dos atuais Conselheiros; até abril/98:

- Federação das Associações Comerciais do Estado de Mato Grosso - FACMT;

- Associação Diamantinense de Ecologia - ADE;
- Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 005

Cuiabá, 18 de março de 1997

2ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - Constituir Comissão com as entidades abaixo relacionadas, com o objetivo deliberar sobre a captura de “iscas vivas”, no Estado de Mato Grosso:

- Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEMA;
- Secretaria de Agricultura e Assuntos Fundiários - SAAF;
- Universidade Federal de Mato Grosso - UFMT;

- Associação dos Criadores de Mato Grosso - ACRIMAT;

- Federação da Agricultura do Estado de Mato Grosso - FAMATO;

- Organização das Cooperativas de Mato Grosso - OCEMAT;

- Associação Rondonopolitana de Proteção Ambiental - ARPA;
- Associação dos Amigos do Rio Paraguai - AARPA;
- Sociedade de Defesa Ambientalista de Defesa do Pantanal - SADEP.

Art. 2º - Esta Comissão terá o prazo até o dia 15 de abril de 1997.

Art. 3º - Esta Resolução entrará em vigor a partir  desta data.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 006

Cuiabá, 15 de abril de 1997

3ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - Constituir Comissão Especial com as entidades abaixo relacionadas, para elaboração de um subsídio para projeto de pesquisa sobre a reprodução de iscas vivas em cativeiro:

- Fundação Estadual do Meio Ambiente - FEMA;
- Secretaria de Agricultura e Assuntos Fundiários - SAAF;
- Universidade Federal de Mato Grosso - UFMT;

- Associação dos Criadores de Mato Grosso - ACRIMAT;

- Federação da Agricultura do Estado de Mato Grosso - FAMATO;

- Organização das Cooperativas de Mato Grosso - OCEMAT;

- Associação Rondonopolitana de Proteção Ambiental - ARPA;
- Associação dos Amigos do Rio Paraguai - AARPA;
- Sociedade de Defesa Ambientalista de Defesa do Pantanal - SADEP.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 007

Cuiabá, 15 de abril de 1997

3ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - Constituir Comissão Especial com as entidades abaixo relacionadas, com o objetivo de definir os temas que serão tratados pelas Câmaras Técnicas:

- Secretaria de Agricultura e Assuntos Fundiários - SAAF;
- Universidade Federal de Mato Grosso - UFMT;

- Federação das Indústrias do Estado de Mato Grosso - FIEMT;

- Organização das Cooperativas de Mato Grosso - OCEMAT;

- Associação dos Amigos do Rio Paraguai - AARPA;
- Sociedade de Defesa Ambientalista de Defesa do Pantanal - SADEP.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 008

Cuiabá, 15 de abril de 1997

3ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - Seguir as restrições do Art. 13 da Lei da Pesca n.º 6.672 de 22/10/95.

Art. 2º - Fica liberada a comercialização da minhoca, não exigindo-se apresentação de projeto técnico junto ao órgão ambiental.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 009

Cuiabá, 15 de abril de 1997

3ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:


Considerando que há necessidade de obtermos maior suporte técnico e jurídico aos assuntos tratados por este colegiado e ainda, pela necessidade de contato com outros profissionais e órgãos além daqueles que já integram este conselho;


Considerando que, para atingir esses objetivos é necessário ampliar a base de participação, através da criação Comissões Especiais Permanentes com designação de Câmaras Técnicas, dentro da composição do Conselho Estadual do Meio Ambiente – CONSEMA;


Considerando que, as Comissões Especiais Permanente com designação de Câmaras Técnicas, seriam instituídas com o objetivo de dinamizar a implementação da política ambiental do Estado de Mato Grosso;


Considerando que, para sistematizar o estabelecimento de diretrizes, normas e critérios para os setores específicos indicados na denominação de cada Câmara e estabelecer mecanismo de acompanhamento e análise dos diferentes aspectos relativos ao setor especializado sob seus cuidados;


Apresentamos esta proposta de Resolução que altera o Capítulo IX do Regimento Interno do CONSEMA, na forma abaixo:

Art. 42º - As Comissões Especiais do CONSEMA, indicadas pelo Conselho Pleno, se dividirão em Comissões Especiais Temporárias e Comissões Especiais Permanentes, doravante designadas de “Câmaras Técnicas”.

§ 1º- As Comissões Especiais Temporárias serão constituídas de, pelo menos, 03 (três) membros, representantes de cada segmento, do Conselho Pleno do CONSEMA, e tendo por objetivo tratar das matérias relativas a projetos públicos ou privados que impliquem em impacto ambiental; audiências públicas e outros assuntos pertinentes, indicados pelo Conselho Pleno.

I – As Câmaras Técnicas poderão ser constituídas pelo Conselho Pleno do CONSEMA, sempre que houver necessidade de tratar dos assuntos referidos no parágrafo primeiro.

II – O Conselho Pleno do CONSEMA, designará o coordenador da Câmara Técnica e o seu coordenador fará a convocação de seus membros para as reuniões.

§ As Câmaras Técnicas, serão constituída, paritariamente, de no mínimo três membros, representantes do Conselho Pleno do CONSEMA e, terão por objetivo tratar de assuntos ligados ao meio ambiente, conforme prevê o Capítulo V, seção I a IX, do Código Ambiental do Estado de Mato Grosso.

I – As Câmaras Técnicas terão caráter consultivo e de assessoria, visando dar suporte técnico-jurídico às decisões do Conselho Pleno do CONSEMA.

II – As Câmaras Técnicas terão um coordenador escolhido dentre os seus membros, que se encarregará de convocar as suas reuniões, e estabelecer o seu relator, conforme lista seqüencial de relatores, a cada assunto colocado à sua apreciação.

III – Para funcionamento das Câmaras Técnicas poderá o seu Coordenador, através da Secretaria Geral, convidar profissionais dos diversos segmentos da sociedade, a nível Federal, Estadual e Municipal, a fim de assessorar técnica e juridicamente a comissão, no assunto a ser tratado.

IV – As propostas das Câmaras Técnicas deverão ser aprovadas, por maioria dos membros presentes nas reuniões do Conselho Pleno do CONSEMA, sendo que em caso do voto contrário, o mesmo deverá ser feito por escrito e fundamentado.

Art. 43 – Poderá o coordenador das Câmaras Técnicas ouvido os demais membros, solicitar a contratação de especialistas em caráter temporário, através da Secretaria Geral, que tomará as providências cabíveis.

Art. 44 – As Câmaras Técnicas poderão se deslocar para qualquer local do território estadual e, excepcionalmente, fora dele.

Parágrafo único – A Secretária Geral repassará recursos às Comissões Especiais para o cumprimento de suas finalidades.

Art. 45 – As conclusões das comissões, em forma de relatório, serão aprovadas na Comissão, por maioria simples de seus membros, e apresentadas ao Conselho Pleno para as deliberações.

Art. 46 – Revogam-se os artigos 47 e 48 renumerando-se os artigos seguintes.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 010

Cuiabá, 18 de março de 1997

2ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - Indicar a Fundação Eco-Cultural Centro-Oeste que compõe o Conselho Estadual do Meio Ambiente, para representar este Conselho na Comissão interestadual da Bacia Hidrográfica do Araguaia (Mato Grosso, Goiás, Tocantins e Pará), no monitoramento e defesa da Bacia Central do Brasil.

Ciro Gomes de Freitas

Conselheiro Titular

Garcita Abbadia Belém

Conselheira Suplente

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 011

Cuiabá, 13 de maio de 1997

4ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - Substituir a Coordenadora Jurídica do CONSEMA, advogada Célia Regina Vidotti, pelo Advogado César Augusto D’Arruda.

Art. 2º - Revoga-se a Resolução CONSEMA n.º 024, de 10 de setembro de 1996.

Art. 3º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 012

Cuiabá, 13 de maio de 1997

4ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - Constituir Comissão Especial com as entidades abaixo relacionadas, com o objetivo de apresentar sugestões ao Sistema Estadual de Unidades de Conservação – SEUC.

- Universidade Federal de Mato Grosso – UFMT;

- Procuradoria Geral da Justiça do Estado de Mato Grosso;

- Fundação Cultura Ambiental do Centro Oeste;

- Associação Ecológica Melgassense – AMEC;
- Federação da Agricultura do Estado de Mato Grosso – FAMATO;
- Associação dos Criadores de Mato Grosso – ACRIMAT.

Art. 2º - A Coordenação da Comissão que trata o Art. 1º ficará a cargo do representante da Universidade Federal de Mato Grosso – UFMT.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Manoel Messias Alves

Presidente do CONSEMA em exercício

Resolução CONSEMA N.º 013

Cuiabá, 17 de junho de 1997

5ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - Referendar o Processo aprovado pela Fundação Estadual do Meio Ambiente – FEMA, UHE – Guaporé de Pontes e Lacerda (Licença Prévia n.º 039/97 – validade de 12 meses, a partir de 04.06.97).

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 014

Cuiabá, 17 de junho de 1997

5ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - Constituir Comissão Especial com as entidades abaixo relacionadas, com o objetivo de regulamentar o tratamento a ser efetuado na disposição de embalagens de agrotóxicos, bem como sobre o destino de lixo biológico no Estado de Mato Grosso, conforme estabelece o Art. 88 da Lei Complementar n.º 38, de 21 de novembro de 1995:

- Federação do Comércio do Estado de Mato Grosso – FECOMÉRCIO;
- Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental – ABES;
- Secretaria de Estado de Agricultura e Assuntos Fundiários – SAAF;
- Secretaria de Estado de Saúde – SES;

- Associação Ecológica Melgassense – AMEC;
- Fundação Cultura Ambiental do Centro Oeste.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 015

Cuiabá, 17 de junho de 1997

5ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - Constituir Comissão Especial, com os membros abaixo relacionados, com o objetivo de reestudar a Proposta de Minuta de Decreto do Conselho Gestor da Área de Proteção Ambiental Estadual APA – Chapada dos Guimarães.


- Universidade Federal de Mato Grosso – UFMT;

- Associação Brasileira de Ecologia e de Prevenção à Poluição do Ar – ABEPPOLAR;


- Federação da Agricultura do Estado de Mato Grosso – FAMATO.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 016

Cuiabá, 17 de junho de 1997

5ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - Designar as entidades abaixo relacionadas, para participarem da Audiência Pública em Cuiabá-MT, empreendimento Usina Termoelétrica a Gás natural em ciclo combinado.


- Universidade Federal de Mato Grosso – UFMT;

- Federação das Indústrias do Estado de Mato Grosso – FIEMT;


- Associação Jauruense de Meio Ambiente – AJUMA.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 017

Cuiabá, 15 de julho de 1997

6ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - O Conselho Pleno do CONSEMA, delibera por maioria dos membros, em acompanhar o relato do pedido de vistas; no Auto de Infração n.º 489, de 30 de abril de 1996 ao Sr. Jorge Kawai, reduzindo a multa aplicada pela Fundação Estadual do Meio Ambiente – FEMA, de 320 UPF/MT para 10 UPF/MT.


- Universidade Federal de Mato Grosso – UFMT;

- Associação Brasileira de Ecologia e de Prevenção à Poluição do Ar – ABEPPOLAR;


- Federação da Agricultura do Estado de Mato Grosso – FAMATO.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

* Reproduz-se por estar incorreto.

Resolução CONSEMA N.º 018

Cuiabá, 15 de julho de 1997

6ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - Definir os temas que serão tratados pelas Câmaras tratados pelas Câmaras Técnicas.

I – Câmara Técnica de Empreendimentos Agropecuários, Colonização, Assentamento e Recursos Florestais;

a) projetos agropecuários;

b) queimadas e desmatamentos;

c)polícia florestal;

d) extrativismo florestal;

e) queimadas, desmatamentos e reflorestamento;

f) área de Preservação Permanente e área de Reserva Legal;

g) plano de recuperação de áreas degradadas

II – Câmara Técnica de Infraestrutura, para assuntos relacionados a: Empreendimentos Imobiliários, Urbanísticos, Rurais, Turísticos, Industriais, Sistemas de Transporte e Energia. 

a) operações urbanas, projetos urbanísticos, condomínios, conjuntos habitacionais, e empreendimentos de lazer (inclusive marinas e portos de recreio); 

b) sistemas de transporte coletivo de massa e corredores de viários.

c) complexos e unidades industriais e agro-industriais (destilarias de álcool, usinas de açúcar, indústrias de suco, frigoríficos e curtumes, beneficiamento depalmito e similares);

d) distritos e zonas estritamente industriais;

e) atividades que utilizam carvão vegetal em seu processo industrial;

f) rodovias, ferrovias, hidrovias e aeroportos;

g) portos, dutos e terminais de minérios, combustíveis e produtos químicos;

h) terminais de transporte modais e intermodais;

i) linhas de transmissão de energia elétrica;

j) usinas de geração de eletricidade, qualquer que seja a fonte de energia primária.

III – Câmara Técnica de Mineração, Recursos Hídricos e Saneamento

a) extração e beneficiamento de minério;

b) plano de recuperação de áreas degradadas;

c) sistemas de abastecimento de água;

d) sistemas de coleta, tratamento e disposição de esgoto sanitário;

e) obras hidráulicas para exploração de recursos hídricos, de saneamento, irrigação, drenagem, retificação de cursos d’água, abertura de barras, embocaduras, transposição de bacias, diques e barragens, emissários;

f) sistemas de coleta, tratamento e disposição final de resíduos sólidos;

g) sistemas de coleta, tratamento e disposição de resíduos tóxicos e perigosos.

IV – Câmara Técnica de Recursos Pesqueiros

a) pesca e aqüicultura.

V – Câmara Técnica de Unidades de Conservação, Biodiversidade e do Parimônio Sócio-Cultural e Natural.

a) sítios arqueológicos, espeleológicos e paleontológicos;

b) índios, populações e comunidades tradicionais;

c) Sistema Estadual de Unidades de Conservação; 

d) Programas de manejo

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 019

Cuiabá, 19 de agosto de 1997

7ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - Referendar o Processo aprovado pela Fundação Estadual do Meio Ambiente – FEMA, Usina Termoelétrica de Cuiabá (Licença Prévia n.º 055/97 – validade de 12 meses, a partir de 11.08.97).

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

* Reproduz-se por estar incorreto

Resolução CONSEMA N.º 020

Cuiabá, 19 de agosto de 1997

7ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - Constituir Comissão Especial com as entidades abaixo relacionadas, para elaboração e/ou modificação da Resolução CONSEMA n.º 015/97, para o período da Piracema 97/98:

- Fundação Estadual do Meio Ambiente – FEMA;

- Secretaria de Estado de Infra Estrutura – SINFRA;
- Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA;

- Associação dos Criadores de Mato Grosso – ACRIMAT;
- Federação da Agricultura do Estado de Mato Grosso – FAMATO;
- Federação das Indústrias do Estado de Mato Grosso – FIEMT;
- Associação Rondonopolitana de Proteção Ambiental – ARPA;
- Fundação Cultura Ambiental do Centro Oeste;

- Sociedade de Defesa Ambientalista de Defesa do Pantanal – SADEP.
Art. 2º - A Coordenação da Comissão que trata o Art. 1º ficará a cargo do representante da Sociedade Ambientalista de Defesa do Pantanal – SADEP.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 021

Cuiabá, 19 de agosto de 1997

7ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - Constituir Comissão Especial, com os membros abaixo relacionados, para analisar o Projeto de Lei que autoriza a instalação de fazendas, criadouros e Parques de Caça no Estado de Mato Grosso:

- Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA;

- Universidade Federal de Mato Grosso – UFMT;
- Secretaria de Estado de Infra Estrutura – SINFRA;
- Federação da Agricultura do Estado de Mato Grosso – FAMATO;
- Associação dos Criadores de Mato Grosso – ACRIMAT;
- Organização das Cooperativas de Mato Grosso – OCEMAT;

- Associação Diamantinense de Ecologia – ADE;
- Associação Jauruense de Meio Ambiente – AJUMA;

- União Eco-Cultural – UNIECO.
Art. 2º - A Coordenação da Comissão que trata o Art. 1º ficará a cargo da representante da Associação Jauruense de Meio Ambiente – AJUMA.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 022

Cuiabá, 19 de agosto de 1997

7ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - Constituir Comissão Especial com os membros abaixo relacionados, com o objetivo de regulamentar integralmente o art. 88 da Lei Complementar de 21 de novembro de 1995, que trata sobre os resíduos de qualquer natureza. A presente Resolução complementa a Resolução CONSEMA n.º 014 de 17 de junho de 1997, que dispõe especificamente sobre agrotóxicos e lixo biológico.

Art. 2º - A Comissão Especial de que trata esta Resolução será composta pelos mesmos representantes da Resolução CONSEMA n.º 014.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 023

Cuiabá, 23 de setembro de 1997

8ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - O Conselho Pleno do CONSEMA, delibera por maioria dos membros presentes, em anular o Auto de Infração n.º 753, do Processo n.º 4110,de 25 de setembro de 1996, dos Srs. Pedro Paulo e Edemar Montagner:

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 024

Cuiabá, 23 de setembro de 1997

8ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

Considerando a necessidade de se assegurar a reprodução da ictiofauna, durante a Piracema;

Considerando que a Constituição Estadual veda, expressamente, a pesca no período da reprodução, incumbindo o Poder Público de zelar pela utilização racional e sustentada dos recursos naturais, de modo a assegurar-lhes a perpetuação;

Considerando o que dispõe a Lei Estadual n.º 6.672 de 20 de outubro de 1995, bem como o Art. 71 do Código Estadual do Meio Ambiente de MT.

RESOLVE:

Art. 1º - Fixar para o Estado de Mato Grosso, o período de defesa da Piracema de 03 de novembro de 1997 à 20 de fevereiro de 1998, prorrogável e antecipável se comprovada a ocorrência da continuidade do processo de reprodução dos peixes.

Art. 2º - Durante o período fixado no artigo anterior, somente será permitida a pesca profissional artesanal desembarcada, com a finalidade de subsistência, no limite de 5 Kg (cinco quilogramas) ou um exemplar, mantido as vedações previstas na Lei 6.672/96.

Art. 3º - Durante a Piracema, somente será permitida a comercialização do pescado estocado pelos estabelecimentos comerciais e previamente vistoriado.

§ 1º - Os estabelecimentos que estoquem ou comercializem pescado, deverão apresentar à FEMA, a declaração de estoque, até o dia 31 de outubro de 1997.

§ 2º - A vistoria será certificada em laudo a ser assinado pela fiscalização da FEMA, e ou órgãos conveniados.

Art. 4º - Ficam excluídas das proibições previstas nesta Resolução a despesca e comercialização das espécies provenientes de criatórios, e a pesca de caráter científico, desde que previamente autorizadas.

Art. 5º - Os infratores das disposições desta Resolução ficarão sujeitos às sanções penais administrativas previstas na legislação em vigor.

Art. 6º - Esta Resolução entra em vigor no dia 03 de novembro de 1997, revogadas as disposições em contrário.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 026

Cuiabá, 21 de outubro de 1997

9ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - Revogar a Resolução CONSEMA n.º 025, de 23 de setembro de 1997.

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 027

Cuiabá, 21 de outubro de 1997

9ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar o Plano Estadual Ambiental do Estado de Mato Grosso – PEA/PPG-7. 

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 028

Cuiabá, 21 de outubro de 1997

9ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

Considerando a necessidade de se assegurar a reprodução da ictiofauna, durante a Piracema;

Considerando que a Constituição Estadual veda, expressamente, a pesca no período da reprodução, incumbindo o Poder Público de zelar pela utilização racional e sustentada dos recursos naturais, de modo a assegurar-lhes a perpetuação;

Considerando o que dispõe a Lei Estadual n.º 6.672 de 20 de outubro de 1995, bem como o Art. 71 do Código Estadual do Meio Ambiente de MT.

RESOLVE:

Art. 1º - Fixar para o Estado de Mato Grosso, o período de defesa da Piracema de 01 de novembro de 1997 à 31 de janeiro de 1998, prorrogável e antecipável se comprovada a ocorrência da continuidade do processo de reprodução dos peixes.

Art. 2º - Durante a Piracema, somente será permitida a comercialização do pescado estocado pelos estabelecimentos comerciais e previamente vistoriado.

§ 1º - Os estabelecimentos que estoquem ou comercializem pescado, deverão apresentar à FEMA, a declaração de estoque, até o dia 31 de outubro de 1997.

§ 2º - A vistoria será certificada em laudo a ser assinado pela fiscalização da FEMA, e ou órgãos conveniados.

Art. 3º - Ficam excluídas das proibições previstas nesta Resolução a despesca e comercialização das espécies provenientes de criatórios, e a pesca de caráter científico, desde que previamente autorizadas.

Art. 4º - Os infratores das disposições desta Resolução ficarão sujeitos às sanções penais administrativas previstas na legislação em vigor.

Art. 5º - Revoga-se a Resolução CONSEMA n.º 024, de 23 de setembro de 1997.

Art. 6º - Esta Resolução entra em vigor no dia 01 de novembro de 1997, revogadas as disposições em contrário.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 029

Cuiabá, 21 de outubro de 1997

9ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - Referendar o Processo aprovado pela Fundação Estadual do Meio Ambiente – FEMA, Loteamento Chapéu do Sol, Tarumã – Etapas I, II, III e IV (Licença Prévia n.º 065/97 – validade de 12 meses, a partir de 13.10.97). 

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 030

Cuiabá, 21 de outubro de 1997

9ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - Revogar a Resolução CONSEMA n.º 024, de 23 de setembro de 1997. 

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 031

Cuiabá, 18 de novembro de 1997

10ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - Constituir Comissão Especial, com os membros abaixo relacionados, para estabelecer normas e critérios para a construção de hotéis e pousadas no Pantanal Matogrossense. 


- Associação Ecológica Melgassense – AMEC;


- União Eco-Cultural – UNIECO;

- Universidade Federal de Mato Grosso – UFMT;


- Secretaria de Estado de Infra Estrutura – SINFRA;


- Associação dos Criadores de Mato Grosso – ACRIMAT;


- Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental – ABES.

Art. 2º - A Coordenação da Comissão que trata o art. 1º ficará a cargo da representante da Associação Ecológica Melgassense – AMEC.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 032

Cuiabá, 18 de novembro de 1997

10ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - Indicar as entidades abaixo relacionadas para fazerem parte do Conselho Consultivo Gestor do PARNA de Chapada dos Guimarães. 


- Associação Brasileira de Ecologia e de Preservação à Poluição do Ar – ABEPPOLAR;


- Federação do Comércio do Estado de Mato Grosso – FECOMÉRCIO.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 033

Cuiabá, 18 de novembro de 1997

10ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

Considerando a necessidade de se assegurar a reprodução da ictiofauna, durante a Piracema;

Considerando que a Constituição Estadual veda, expressamente, a pesca no período da reprodução, incumbindo o Poder Público de zelar pela utilização racional e sustentada dos recursos naturais, de modo a assegurar-lhes a perpetuação;

Considerando o que dispõe a Lei Estadual n.º 6.672 de 20 de outubro de 1995, bem como o Art. 71 do Código Estadual do Meio Ambiente de MT.

RESOLVE:

Art. 1º - Fixar para o Estado de Mato Grosso, o período de defesa da Piracema de 01 de novembro de 1997 à 31 de janeiro de 1998, prorrogável e antecipável se comprovada a ocorrência da continuidade do processo de reprodução dos peixes.

Art. 2º - Durante o período fixado no artigo anterior, somente será permitida a pesca profissional artesanal, desembarcada, com finalidade de subsistência no limite de 5 Kg (cinco quilogramas) ou um exemplar àqueles pescadores, devidamente, cadastrados na FEMA, mantidas as vedações previstas na Lei 6.672/96.

Art. 3º - Durante a Piracema, somente será permitida a comercialização do pescado estocado pelos estabelecimentos comerciais e previamente vistoriado.

§ 1º - Os estabelecimentos que estoquem ou comercializem pescado, deverão apresentar à FEMA, a declaração de estoque, até o dia 31 de outubro de 1997.

§ 2º - A vistoria será certificada em laudo a ser assinado pela fiscalização da FEMA, e ou órgãos conveniados.

Art. 4º - Ficam excluídas das proibições previstas nesta Resolução a despesca e comercialização das espécies provenientes de criatórios, e a pesca de caráter científico, desde que previamente autorizadas.

Art. 5º - Os infratores das disposições desta Resolução ficarão sujeitos às sanções penais administrativas previstas na legislação em vigor.

Art. 6º - Esta Resolução entra em vigor no dia 01 de novembro de 1997, revogadas as disposições em contrário.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 034

Cuiabá, 18 de novembro de 1997

10ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - Revogar a Resolução CONSEMA n.º 028, de 21 de outubro de 1997. 

Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

Resolução CONSEMA N.º 035

Cuiabá, 16 de dezembro de 1997

11ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - Fixar a data da realização da Audiência Pública para eleição dos novos membros do CONSEMA para o dia 03/03/1998; das 14:00 às 18:00 horas. 

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Manoel Messias Alves

Presidente do CONSEMA em exercício

Resolução CONSEMA N.º 036

Cuiabá, 16 de dezembro de 1997

11ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:

Art. 1º - Designar a Comissão Especial, criada pela Resolução CONSEMA n.º 031, de 18 de novembro de 1997, para analisar a proposta de resolução da Câmara Técnica de Ecoturismo. 


- Associação Ecológica Melgassense – AMEC;


-União Eco-Cultural – UNIECO;

- Universidade Federal de Mato Grosso – UFMT;


- Secretaria de Estado de Infra Estrutura – SINFRA;

- Associação dos Criadores de Mato Grosso – ACRIMAT;

- Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental – ABES.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Manoel Messias Alves

Presidente do CONSEMA em exercício

Resolução CONSEMA N.º 037

Cuiabá, 16 de dezembro de 1997

11ª Reunião Ordinária

O Conselho Pleno, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Complementar n.º 038, de 21 de novembro de 1995, através de seu Presidente,

RESOLVE:


O CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE – CONSEMA, no uso de suas atribuições e com fundamento nas normas legais vigentes, e também;



Considerando o disposto na Resolução CONAMA n.º 05 de 05 de agosto de 1.993, que define procedimentos básicos ao tratamento e gerenciamento de resíduos sólidos gerados nos estabelecimentos prestadores de serviços de saúde, portos, aeroportos, terminais ferroviários, IML e funerárias;



Considerando a necessidade de regulamentar o artigo 88 da Lei Complementar n.º 38 de 21 de novembro de 1.995, no que diz respeito aos resíduos portadores de agentes patogênicos, advindos do serviço de saúde;



Considerando a determinação contida no art. 1º da Resolução CONSEMA n.º 14 de 17 de junho de 1.997 em que um dos objetivos visa regulamentar o tratamento e destino dos resíduos sólidos oriundos de serviços de saúde;



Considerando que as ações preventivas são menos onerosas e minimizam os danos a saúde pública e ao meio ambiente;

RESOLVE:

Art. 1º - Para efeitos desta Resolução definem-se: 

I – Resíduos sólidos de serviços de saúde: São os resíduos gerados nos estabelecimentos da saúde e congêneres durante a prestação de serviços assistenciais, inclusive os gerados pelos

II – laboratórios, de acordo com a classificação adotada pela NBR 12808;

III –Estabelecimentos prestadores de serviços de saúde: São os hospitais, sanatórios, clínicas, centro médico, maternidades, sala de primeiros socorros e todo estabelecimento onde se pratica atendimento humano ou animal, em qualquer nível, com fins de prevenção,diagnóstico, tratamento e reabilitação. Ficam incluídos nesta definição os estabelecimentos onde são realizados pesquisas, laboratórios, bem como as funerárias e o Instituto Médico Legal – IML.

IV – Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos: documento integrante do processo de licenciamento ambiental, que aponta e escreve as ações relativas ao manejo de resíduos sólidos, no âmbito dos estabelecimentos mencionados no inciso II do artigo, supra citado.

V – Sistema de Tratamento de Resíduos Sólidos: Conjunto de unidades, processos e procedimentos que alteram as características físicas, químicas ou biológicas dos resíduos e conduzem à minimização do risco à saúde pública e a qualidade do Meio Ambiente;

VI – Sistema de Disposição Final de Resíduos Sólidos: Conjunto de unidades, processos e procedimentos que visam ao lançamento de resíduos no solo, garantindo-se a proteção da saúde pública e a qualidade do meio ambiente.

Art. 2º - Os resíduos sólidos gerados nos estabelecimentos prestadores de serviços de saúde, são classificados de acordo com o Anexo Único desta Resolução.

Art. 3º - O acondicionamento, o armazenamento, a coleta, o transporte, o tratamento e a disposição final de resíduos sólidos, provenientes de serviços de saúde são disciplinados por esta Resolução.

Art. 4º - Ficam obrigados a dar-lhes destino adequado os estabelecimentos prestadores de serviços de saúde geradores de resíduos sólidos infectantes e/ou especiais conforme classificação das Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT – 12808.


§ 1º - A coleta, o transporte, o tratamento, o processamento e a destinação final dos resíduos sólidos dos estabelecimentos prestadores de serviço de saúde são de responsabilidade da fonte geradora, independentemente da contratação de terceiros, de direito público ou privado, para execução de uma ou mais dessas atividades.


§ 2º - Os executores das atividades mencionadas no parágrafo 1º, deverão estar cadastrados junto à Fundação Estadual do Meio Ambiente – FEMA.


§ 3º- O Poder Público Municipal poderá, a seu critério coordenar e integrar as ações rela

Frederico Guilherme de Moura Müller

Presidente do CONSEMA

